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NOME MATRÍCULA FUNÇÃO NÍVEL VALOR H/A DISCIPLINA / CURSO CARGA 
HORÁRIA PERÍODO TOTAL

GILVANIO ALMEIDA 
DE ALBUQUERQUE INSTRUTOR GRADUAÇÃO PILOTAGEM TÁTICA 

DE MOTOCICLETAS II. 40 R$ 2.208,40

ANTONIO CARLOS 
GALDINO DA SILVA INSTRUTOR GRADUAÇÃO DEFESA PESSOAL. 20 R$ 1.104,20

LUCAS VICTOR 
LIRA COSTA INSTRUTOR ESPECIALISTA R$ 69,02 PILOTAGEM TÁTICA 

DE MOTOCICLETAS I. 40

GOMES DOS SANTOS 30669312 INSTRUTOR MÉDIO TÉCNICAS POLICIAIS 
ESPECIAIS - I 40 R$ 1.104,00

BRUNO ALLEF 
CARVALHO 
NASCIMENTO

INSTRUTOR GRADUAÇÃO PILOTAGEM TÁTICA 
DE MOTOCICLETAS II. 40 R$ 2.208,40

REGINALDO NERI 
MARTINS INSTRUTOR ESPECIALISTA R$ 69,02 DEFESA PESSOAL. 20 R$ 1.380,40

LUCAS MÁRCIO 
MARQUES DE 
OLIVEIRA

INSTRUTOR GRADUAÇÃO PILOTAGEM TÁTICA 
DE MOTOCICLETAS I. 40 R$ 2.208,40

TOTAL DE H/A PORTARIA: 800

*** *** ***
EXTRATO DO PLANO DE AÇÃO EDUCACIONAL

PAE Nº33/2022 – SPU Nº05415225/2022
CURSO ESPECIAL DE POLICIAMENTO COM MOTOCICLETAS - CEPM/RAIO - TURMA XI - 2022

1. Finalidade: Capacitar e habilitar integrantes da POLÍCIA MILITAR do Ceará para ingresso no CPRAIO, nos termos da legislação específica vigente; 
Proporcionar aos profissionais da Polícia Militar e convidados de outros Órgãos conectados com a Segurança Pública, o conhecimento da doutrina de poli-
ciamento com motocicletas; Desenvolver as habilidades necessárias às operações de Segurança Pública envoltas de ações como: operações de patrulhamento 

ORD ESTRUTURA H/A

1 Seminário Introdutório - Direitos Humanos, Ética e Cidadania 2

2 Doutrina de Operações RAIO 16

3 Pilotagem Tática de Motocicletas I 40

4 Pilotagem Tática de Motocicletas II 40

Técnicas Policiais Especiais I 40

6 Técnicas Policiais Especiais II 40

Tiro Policial Defensivo I 40

8 Tiro Policial Defensivo II 40

9 Defesa Pessoal 20

TOTAL 278

de Avaliação do Curso:
DISCIPLINA H/A Nº. DE PROVAS

1 Seminário Introdutório - Direitos Humanos, Ética e Cidadania 02 Presença e participação

2 Doutrina de Operações RAIO 16 Presença e participação

3 Pilotagem Tática de Motocicleta I 40

Avaliação Prática

4 Pilotagem Tática de Motocicletas II 40

Técnicas Policiais Especiais I 40

6 Técnicas Policiais Especiais II 40

Tiro Policial Defensivo I 40

8 Tiro Policial Defensivo II 40

9 Defesa Pessoal 20

aluno, conforme situações estabelecidas no PAE e no RA. 6. Estimativas de Custos:
 ORD                           ITEM RESPONSABILIDADE

1 Material didático

2 Serviços de manutenção e reposição de peças de motocicletas PMCE/CPRAIO

3 Combustível PMCE/CPRAIO

4

Estande de Tiro
Conforme estabelecido na Nota de Instrução - NUAT/CEPRAE/

6 Transporte Não há previsão.

PMCE/CPRAIO.

8 Diárias Instituição do discente ou docente.

9

10 CPRAIO, discente e docente.

-

Antonio Clairton Alves de Abreu – CEL PM
DIRETOR GERAL

*** *** ***
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CE

O DIRETOR-GERAL DA ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e, CONSIDERANDO 

-

publicada no DOE nº 144, de 30 de julho de 2012;CONSIDERANDO a proposta de integração organizacional da segurança pública do Estado do Ceará, 
focada principalmente na área de formação e aperfeiçoamento dos recursos humanos para o desempenho de cargos e funções na estrutura da SSPDS/CE, 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CE
O DIRETOR-GERAL DA ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e, CONSIDERANDO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CEINSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CE
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-

de acordo com o art. 16 da mencionada Lei estabelecer, por meio de Regime Escolar, valores profissionais, regras de comportamento, formas de tratamento, 

funcional e regimentalmente acadê
alterou a estrutura organizacional e dispõe sobre a distribuição e denominação dos cargos de provimento em comissão da Academia Estadual de Segurança 

SSPDS/CE, RESOLVE: Aprovar o REGIME ESCOLAR DA ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ – AESP/CE, 

ANEXO ÚNICO
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CE

TÍTULO I
DA ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ – AESP/CE

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

ou efeitos legais.

civil, levando-se em consideração as especificidades de cada uma das suas vinculadas.
Parágrafo único. O Sistema de Ensino compreende as atividades de formação profissional, formação Militar e continuada, graduação, pós-graduação 

Art.6º As ações educacionais desenvolvidas pela Aesp/CE estão de acordo com o regramento do art. 3º da Lei nº. 9394/1996, e fundamentados nos 
direitos fundamentais constitucionais individuais e coletivos, bem como nos princípios institucionais:

III - aprofundamento dos conhecimentos com base nos princípios educacionais e éticos propostos pelo Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI.
CAPÍTULO II
Da Finalidade

competindo-lhe, dentre outras atribuições:
I -formar o pessoal por meio de cursos específicos, direta ou indiretamente, relacionados com a segurança pública e defesa social, inclusive curso 

de formação de praças e oficiais das organizações militares;

e a manutenção ou aprimoramento dos aspectos funcionais e organizacionais positivos necessários ao desenvolvimento da segurança pública e defesa social 
do Estado;

de competências dos profissionais de segurança pública e defesa social, por meio de ações de capacitação;
-

lecimento de doutrina orientadora em alto nível das atividades de segurança pública e defesa social do Estado;
V - promover a difusão de matéria doutrinária, legislação, jurisprudência e estudos sobre a evolução dos serviços e técnicas de segurança pública;

interesse da Pasta;

aperfeiçoamento e à especialização dos profissionais de segurança pública;
VIII - elaborar estudos de viabilidade e propor contratos, convênios e instrumentos afins com órgãos e entidades congêneres, públicos ou privados, 

-

articulando-se com os poderes públicos e a iniciativa privada;
XI - promover, direta e indiretamente, o levantamento de habilitações e informações do estado disciplinar dos servidores inscritos em processos 

seletivos da AESP/CE e das organizações vinculadas;
XII - assessorar o setor competente da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social nas atividades de investigação social dos candidatos de 

concursos públicos para o provimento de cargos das organizações vinculadas.
TÍTULO II

DA ATIVIDADE ACADÊMICA

Parágrafo único. As ações educacionais poderão ainda ser ofertadas por instituições contratadas ou em parceria com instituições congêneres.
Art. 9ºOs cursos de formação profissional destinam-se aos participantes aprovados em etapas de concurso, processos seletivos ou seleção pública.
Art. 10. Os cursos de formação continuada, incluindo os de ascensão profissional, destinam-se aos profissionais da segurança pública e convidados.
Art. 11. Os cursos de graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu, com funcionamento autorizado pelos órgãos de educação pertinentes, 

regulatórios da educação superior, nos atos normativos de credenciamento e recredenciamento da Aesp/CE e nos atos autorizativos para a oferta desses cursos.

ou indiretamente pela Aesp/CE, em conjunto com outras instituições ou isoladamente, serão disciplinados por regramentos administrativos próprios e observará 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº01/2022 – DG/AESP/CE
TÍTULO I
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orçamentário.

para o desenvolvimento da área de segurança pública.

Aesp/CE.
TÍTULO III

DO PLANEJAMENTO
Art. 14. São considerados documentos básicos relacionados à atividade acadêmica da Aesp/CE:
I - Plano Anual de Capacitação;
II - Projeto Pedagógico do Curso;
III - Plano da Ação Educacional;
IV - Nota de Instrução;
V - Plano de Ensino do Componente Curricular;
VI - Plano da Ação Docente;
VII - Boletim de Conduta.

conveniados, por intermédio dos instrumentos formais respectivos, devendo ser aprovado pelo Conselho de Ensino da Segurança Pública e Defesa Social do 

Ceará e Órgãos conveniados, mediante a apresentação de sugestão do PAE, por meio de solicitação oficial da Direção do Órgão ou da Instituição solicitante 
à Direção-Geral da Aesp/CE, observando o disposto no parágrafo anterior.

Art. 16.  A ação educacional a ser desenvolvida na Aesp/CE deverão ser elaborados, com antecedência, pelos setores responsáveis, os documentos 

serão apresentados à COENI, para fins de homologação.
Parágrafo único. O início da ação educacional acontecerá, preferencialmente, após a aprovação e publicação do Plano de Ação Educacional – PAE.

I - Plano da Ação Educacional: documento elaborado e organizado pela Célula responsável pela ação educacional, segundo as diretrizes do Plano 

especificidades, a modalidade de ensino, os componentes curriculares com carga horária, os critérios e modalidades de avaliação a serem utilizados, devendo 

a ação educacional for híbrida, deverá ter a participação da Cedis na confecção do PAE.

-
dagógicas dos cursos de graduação e pós-graduação, para fins de submissão aos órgãos de educação pertinentes com vistas à obtenção de autorização para 

-

Ensino e Instrução e homologado pela Direção-Geral da Aesp/CE.

e pós-graduação, em conjunto o corpo docente, segundo as orientações constantes no Plano de Ação Educacional,definindo nome do componente curricular, 
carga horária, ementa, conteúdo programático, objetivos geral e específicos, estratégias metodológicas, recursos didáticos, avaliação da aprendizagem e 

IV - Plano da Ação Docente: documento elaborado e organizado pelos integrantes do corpo docente da Aesp/CE, com supervisão e aprovação da 

com os objetivos visados, condições reais e imediatas de local, tempo e recursos disponíveis; informando objetivos da aula, estratégias de ensino, conteúdo, 

do Componente Curricular.

Ação Educacional.

técnico da Cetic, ficando o processo de pagamento do corpo docente e sua validação a cargo da célula responsável pelo curso.

condução, independente da natureza do curso.

e aprovada pela Direção-Geral da Aesp/CE, devendo ser publicada a alteração no DOE.

TÍTULO IV
DO REGIME ESCOLAR

CAPÍTULO I
Do Ingresso

Art. 20. As vagas para os Cursos de Formação Profissional, Curso de Formação Militar serão ocupadas por participantes aprovados em etapas de 
concurso, concurso ou seleção pública, conforme edital próprio.

ao público-alvo, conforme a natureza do curso e os normativos de cada vinculada.
-

por órgão de educação competente, bem como, os demais documentos especificados pela Aesp/CE.
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cuja seleção poderá ser realizada por meio de edital próprio de chamamento público.
Art. 23. No caso das ações educacionais propostas por outras instituições públicas ou privadas, estas deverão enviar previamente à Aesp/CE as ações 

do planejamento e do plano de trabalho, conforme convênio, contrato ou termo de cooperação técnica firmados.
CAPÍTULO II
Da Matrícula

Art. 24. A matrícula nas ações educacionais instituídas pela Aesp/CE é ato formal realizado por meio de Portaria, publicada em DOE, cuja relação 
dos discentes deverá ser enviada pelos Órgãos interessados, conforme prazo estabelecido no PAE.

A
-

Art. 26. A Direção-Geral da Aesp/CE poderá efetuar matrícula especial de discente.

espírito de cooperação e integração.

CAPÍTULO III

Educacional – PAE, dos Cursos de Formação Profissional, Formação Militar, Continuada e de Pós-Graduação.

ressalvada previsão editalícia.

horária dessas ações educacionais.

-

disciplinares.

por essas faltas, o coordenador de Grupo/Turma/Pelotã

Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica, constituída por Ato do Diretor Geral da Aesp/CE, para deliberação final, em torno do desli-
gamento ou não do aluno;

componente curricular;

abonadas ou o somatório delas
-

nente curricular.

1969, e dá outras providências.

atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, a prestação alternativa de prova ou aula de reposição, a ser realizada em data alternativa, no turno 

as faltas decorrentes de:

II – nascimento de filho, durante o curso;
III – convocação judicial ou oficial, dirigida previamente ao Diretor Geral da Aesp/CE, para adoção das providências pertinentes ao caso;

do CRM ou CRO do profissional, devidamente carimbado.

constantes no parágrafo anterior, de modo a considerá-la abonada ou não.

-
tido ao Departamento Médico da Aesp/CE, Junta Médica indicada pela Aesp/CE ou à Coordenadoria de Perícias Médicas da Secretaria de Planejamento e 
Gestão – COPEM para validação e, em seguida, à Coordenadoria de Ensino e Instrução para as medidas decorrentes.

-

-
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esforço físico, previstas na estrutura curricular.
Art. 30. A falta às atividades educacionais será registrada diariamente pelo Monitor/Coordenador de Turma ou responsável pela ação educacional.

como observador, salvo disposição médica em contrário.

CAPÍTULO IV
Do Desligamento

I -matriculado, não se apresentar para o curso;

III - tiver deferido pedido de desligamento;

estabelecida pela Direção Geral da Aesp/CE;
V -for reprovado;

IX - tiver decisão administrativa ou judicial desfavorável à sua permanência na atividade educacional;
X - falecer;

XII- ingressar no comportamento mau;

XIV- obter parecer favorável pelo desligamento, por parte da Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica, por ultrapassar o limite 

do Art. 28.

situações de desligamento.

seu desligamento por meio do competente processo administrativo ou judicial.
-

tutários ou editalícios.
CAPÍTULO V

Do Calendário Acadêmico
Art. 34. O Calendário Acadêmico, independentemente do ano civil, atenderá as especificidades dos cursos de todas as vinculadas, obedecendo aos 

aspectos legais.

dos recursos humanos e materiais disponíveis, bem como o atendimento de atividades acadêmicas.

CAPÍTULO VI
Da Avaliação de Aprendizagem

Art. 36. A avaliação de aprendizagem será, preferencialmente, realizada por componente curricular, salvo disposição específica do PAE.
Parágrafo único. Considerando as peculiaridades dos cursos de graduação e pós-graduação, os critérios de avaliação da aprendizagem seguirão as 

processo educativo em seus objetivos, conteúdos programáticos e estratégias de ensino;
II - utilizar-se de procedimentos, estratégias e instrumentos diferenciados, articulados de forma coerente com a natureza do conhecimento abordado 

e com as competências a serem desenvolvidas no processo de ensino-aprendizagem;
III - Manter coerência entre as Diretrizes Gerais da Instituição, o Plano de Desenvolvimento Institucional, os projetos pedagógicos e o processo de 

avaliação do desempenho do discente;
IV - constituir-se em referencial de análise do desempenho do discente no componente curricular e/ou na ação educacional, possibilitando inter-

da formação do profissional e do cidadão.
Art. 38. A verificação da aprendizagem, obrigatória na Aesp/CE, far-se-á considerando-se os seguintes aspectos:
I - desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes;
II - assimilação progressiva do conhecimento;

comunicados ao discente antecipadamente.

CAPÍTULO VII
Da Verificação da Aprendizagem

ou outros tipos de instrumento definidos no PAE, bem como previsões legais, regimentais, estatutárias ou editalícias.

e/ou Nota de Instrução de Célula de Práticas Educacionais, em conjunto com a Coape.

Art. 40. São modalidades/tipos de verificação da aprendizagem na Aesp/CE:

-
plina, ficando estabelecido o seguinte, salvo disposição contrária contida no plano de ação educacional:



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº138  | FORTALEZA, 06 DE JULHO DE 2022

do concurso e no respectivo plano de ação educacional.
Art. 41. A Avaliação Parcial tem por finalidade avaliar o desempenho cognitivo no aprendizado de conhecimentos de natureza teórica pelo discente 

em parte do conteúdo programático ministrado.
Art. 42. A Avaliação Final tem por finalidade avaliar o desempenho cognitivo no aprendizado de conhecimentos de natureza teórica apresentado 

pelo discente na totalidade do conteúdo programático ministrado por componente curricular.
Art. 43. A Avaliação Prática tem por finalidade avaliar, entre outros, o desempenho operacional no aprendizado de conhecimentos de natureza 

poderá ser aplicada pelo docente do componente curricular, por avaliador com notório saber especialmente designado ou por banca constituída para esse fim.

II -a Avaliação de Segunda Chamada será aplicada pelo Coordenador/Monitor do Curso ou Grupo/Turma/Pelotão em data designada pela Coape, 

III - o conteúdo de estudo da Segunda Chamada será o mesmo da avaliação perdida; IV – Aprova será elaborada pelo docente do componente 
curricular ou no seu impedimento pela Coape.

disciplinares cabíveis.
Art. 46. A Avaliação de Recuperação, estabelecida para os Cursos de Formação Continuada e para os Cursos de Formação militar, tem por finalidade 

reavaliar todo o conteúdo programático do componente curricular.

I - cada discente deverá estar de posse do material necessário à realização da avaliação, não sendo permitido empréstimo;

receber nota zero, além das sanções disciplinares cabíveis;
III - o discente deve conferir o instrumento de avaliação, informando ao aplicador/fiscal eventuais incorreções e falhas durante o tempo estipulado 

para a aplicação;
IV - não haverá substituição da folha de resposta, salvo em caso de falha de impressão.

medidas disciplinares cabíveis.
Art. 48. Nas avaliações escritas, respostas rasuradas ou respondidas a lápis não serão computadas, nem poderão ser objeto de revisão.

CAPÍTULO VIII
Da Reprovação

concurso, ou legislação pertinente;

CAPÍTULO IX
Da Classificação

         Nº provas
II -com provas e outros instrumentos avaliativos:

       Nº de instrumentos avaliativos

      Nº de componentes curriculares

II - maior titulação acadêmica;
III - maior tempo de serviço público;
IV - maior idade.

CAPÍTULO X
Da Nota de Avaliação de Conduta

disciplinar do discente.

assegurada ampla defesa.
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consensual, a critério da Direção Geral.
CAPÍTULO XI

Da Revisão do Resultado da Avaliação da Aprendizagem

resposta oficial divulgada, a resposta marcada no cartão de respostas, se for o caso, os fundamentos do recurso e a referência à página do caderno didático 

imediato.

dias úteis, a partir do seu recebimento.

-
mente, as razões alegadas, e deferirá ou não o pedido.

Art. 60. Deferido o pedido de revisão do resultado, este será encaminhado para Secretaria Acadêmica para adoção das providências de sua alçada.

do pedido e emissão de parecer final.

anulada pela Coape de forma escrita e fundamentada.

Art. 66. No caso de mudança de gabarito levar-se-á em conta, para atribuição de pontuação, o gabarito corrigido.
CAPÍTULO XII

Das Ações Supervisionadas

CAPÍTULO XIII
Do Trabalho de Conclusão de Curso

I - Produzir um TCC, na modalidade monografia ou artigo científico, conforme o disposto no PPC e no PAE do curso correspondente, devendo 

Trabalhos Acadêmicos da Aesp/CE;

constitucionais e convencionais estabelecidos no Estado Democrático de Direito brasileiro e, sobretudo, norteado pelo respeito à dignidade humana;

-

-

orientadores disponibilizada pela Cepos, após homologação da Direção-Geral da Aesp/CE.

Pós-Graduação stricto sensu, de instituição credenciada, com diploma registrado no MEC ou, se obtido em instituição estrangeira, devidamente reconhecido, 
conforme as regras dos órgãos de educação pertinentes.

correção, complemento e outras alterações, caso constatem a necessidade de aprimoramento do trabalho. O orientador de conteúdo também deverá consignar 
em sua ata as observações suscitadas pelos referidos avaliadores.

o diploma de mestrado para os cursos de doutorado;

seleção específica realizada pelo respectivo órgão de origem, tudo em conformidade com as regras estabelecidas no PPC e no PAE.
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matriculado.

e Instrução.

TÍTULO V
DA MODALIDADE DO ENSINO À DISTÂNCIA

do Plano Anual de Capacitação – PAC.

seguindo o disposto no capítulo II deste regimento escolar.

dados para vinculação ao sistema de matrículas: nome completo; CPF; matrícula funcional; e-mail; data de nascimento e unidade de lotação. No caso de 
indicação para o Curso de Condutores de Veículo de Emergência, inserir também o nº da CNH do servidor.

-

Sistema Banco de Talentos da Academia Estadual de Segurança Pública - Aesp/CE.

de acompanhamento e elaboração de relatórios no decorrer do curso; conhecimentos básicos na área de informática para manuseio das ferramentas utilizadas 

reprovação.

e formação devidamente comprovada na disciplina ofertada.

Art. 83. Os discentes de cursos ofertados na modalidade EaD deverão estar atentos ao cronograma do curso e devida realização de todas as atividades 

à Cedis, com autorização prévia da Direção Geral, a criação do espaço do curso e cadastro do corpo docente e discente no Ambiente Virtual de Aprendizagem, 

e acompanhamento de acesso dos discentes no Ambiente Virtual de Aprendizagem durante a aula remota, cabendo à Cedis capacitar o monitor/coordenador 
da turma para acesso aos dados no Ambiente Virtual de Aprendizagem.

-

TÍTULO VI
DA COMUNIDADE ACADÊMICA

das ações educacionais.
CAPÍTULO I

Do Corpo Discente
Art. 88. O corpo discente da Aesp/CE é constituído dos alunos matriculados em suas ações educacionais.

Seção I
Dos Direitos do Corpo Discente

Art. 89. São direitos dos discentes regularmente matriculados em ações educacionais promovidas pela Aesp/CE:
I - receber diploma/certificado de conclusão de curso;

III - solicitar do docente ou instrutor os esclarecimentos necessários à compreensão dos assuntos ministrados;
IV - solicitar Avaliação de Recuperação de acordo com as normas estabelecidas;
V - usar nas ações educacionais os uniformes da Aesp/CE e/ou insígnias relativas ao curso;
VI - participar de atividades socioculturais determinadas pela Coordenadoria de Ensino e Instrução da Aesp/CE;

X -ter garantido a ampla defesa e do contraditório nos procedimentos administrativos.
CAPÍTULO II

Do Corpo Docente

Parágrafo único. A seleção dos professores, instrutores, coordenadores, monitores, tutores, conteudistas, bem como, os integrantes de bancas avalia-

convidados para o ensino e instrução com reconhecido saber técnico-científico, após atendidas às formalidades legais para fins de pagamento;

de treinamento e atuação em componentes curriculares práticas;

-

curriculares de cursos de formação;
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-
cialmente com nível superior, com atribuições de apoio e coordenação das atividades didático-pedagógicas, administrativas e disciplinares, incumbido de 
operacionalizar e apoiar todas as ações relativas aos respectivos cursos e eventos de natureza educacional, podendo ser designado para atuar na coordenação 
de grupo ou pelotão e ainda na coordenação geral de curso;

ativo ou inativo, assim como a pessoa eventualmente contratada conforme legislação aplicada à matéria, com atribuições voltadas para análise, avaliação e 

inativo, assim como a pessoa eventualmente contratada conforme legislação aplicada à matéria, com atribuições voltadas à ampliação, atualização e revisão 

de remuneração a título de Gratificação por Atividade de Magistério – GAMA para esse fim.
Art. 92. A seleção do corpo docente dos cursos promovidos pela Aesp/CE, composto por professores, instrutores, coordenadores, monitores e 

peculiaridades dos referidos cursos, deverão estar em conformidade com os atos regulatórios da educação superior, serão selecionados pela Cepos, em 

palestrantes, para proferir conferências e palestras sobre temas da atualidade, de interesses geral e setorial da instituição.

professores, instrutores e/ou monitores.

ou arguidores.

II - Para as praças militares, estar no mínimo no comportamento bom;

Seção I
Dos Direitos do Corpo Docente

Art. 93. Constituem direitos do corpo docente designado para atuar nas ações educacionais realizadas pela Aesp/CE:
I - valer-se de técnicas pedagógicas próprias para desenvolver as competências profissionais e obter melhor rendimento de seus discentes, observando 

diretrizes e regulamentações estabelecidas no Plano da Ação Educacional, no Plano do Componente Curricular e no Plano de Ação Docente;

III - ser tratado com urbanidade e respeito pelos corpos discente, docente e administrativo;
IV - apresentar, formal e fundamentadamente as razões do descumprimento das ordens ou determinações da direção, encaminhando a documentação 

através dos setores competentes;

-
tração, como forma de aprimorar seus conhecimentos e suas competências docentes;

VIII - elaborar Plano do Componente Curricular e Plano de Ação Docente definindo seus objetivos, conteúdos, metodologia, recursos e avaliação 
de acordo com o disposto neste Regime, no Plano da Ação Educacional e demais normas vigentes na Aesp/CE;

IX - receber remuneração pelas aulas ministradas consoante a legislação em vigor;
X - participar das atividades cívicas, pedagógicas e culturais realizadas pela Aesp/CE.

CAPÍTULO III
Do Corpo Administrativo

Art. 94. A Aesp/CE prima pela manutenção dos padrões de seleção dos servidores do corpo administrativo e pelas condições de trabalho condizentes 
com sua natureza de instituição educacional, bem como oferece oportunidades de aperfeiçoamento profissional a seus servidores, consoante os princípios 
definidos em regulamento específico.

Parágrafo único. Ao corpo administrativo da Aesp/CE compete realizar os serviços necessários ao bom funcionamento desta Instituição.
TÍTULO VII

DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

fiscalização do cumprimento das normas vigentes na Aesp/CE.

especificidades de cada órgão.

nas ações educacionais.
Art. 99. São manifestações essenciais de disciplina:
I - o comportamento de modo a preservar o respeito e o decoro do profissional de segurança pública;
II - a pronta obediência às ordens legais;
III - a consciência das responsabilidades e deveres;
IV - o tratamento com presteza e respeito ao cidadão;
V - a discrição de atitudes e maneiras na linguagem escrita e falada;
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VII - a atuação solidária para a disciplina coletiva;
VIII - o acatamento dos valores e princípios éticos e morais institucionalmente reconhecidos;
IX- o respeito às leis, aos usos e aos costumes da AESP/CE, das demais vinculadas e da SSPDS/CE;
X - a manutenção de comportamento correto e de decoro na vida pública e privada.

CAPÍTULO II
Dos Sinais de Respeito

Art. 100. Todo profissional integrante da SSPDS, em decorrência de sua condição, obrigações, deveres, direitos e prerrogativas, estabelecidos nas 
legislações específicas de cada órgão vinculado, deve tratar sempre:

II - com presteza e camaradagem com os seus pares;
III - com dignidade e urbanidade os seus subordinados.
Parágrafo único. As demonstrações de respeito, cordialidade e consideração, são devidas entre os membros de todas as vinculadas da SSPDS/CE.

das vinculadas da SSPDS/CE por meio das seguintes manifestações:
I -dirigindo-lhes ou atendendo-lhes de modo disciplinado, empregando sempre o tratamento “Senhor” ou “Senhora”, respeitando as especificidades 

de cada órgão vinculado à SSPDS/CE;

III - pela continência, no caso dos discentes matriculados nos cursos referentes à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros Militar;

Art. 102. Os sinais de respeito e apreço são obrigatórios no convívio acadêmico, respeitando-se as especificidades e as normas de cada órgão vincu-
lado à SSPDS/CE, devendo ser manifestados da seguinte forma:

Art. 103. Os discentes dos Cursos de Formação Profissional para as carreiras militares, no interior da Aesp/CE e nos demais locais de formação, 
devem fazer alto para a continência ao Governador do Estado, Secretário da Segurança Pública e Defesa Social, Diretor Geral da Aesp/CE, Comandantes 
Gerais da Polícia e Corpo de Bombeiros Militares.

normas legais.
CAPÍTULO III

Dos Deveres do Corpo Docente
Art. 104. São deveres do corpo docente, além dos previstos na legislação específica:
I - Cumprir integralmente o Plano do Componente Curricular e o Plano de Ação Docente, definindo objetivos, conteúdos, métodos, recursos e 

avaliação de acordo com o Plano da Ação Educacional e demais normas vigentes na Aesp/CE;

Aesp/CE;
III - escriturar, fielmente, o diário de classe e demais documentos adotados na Aesp/CE;

seus respectivos rendimentos;

pela Direção Geral da Aesp/CE;

VIII - manter conduta ética dentro e fora da Aesp/CE, zelando pelo bom nome da instituição;
IX - cumprir e fazer cumprir os regulamentos e normas da Aesp/CE, bem como zelar pela disciplina e respeito mútuo em sala de aula;

XI - cumprir os dias letivos e as horas de aulas necessárias ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem;
XII - cumprir o calendário acadêmico;

XIV- recuperar, em tempo hábil, as aulas não ministradas por motivo de força maior ou caso fortuito;

providenciada uma permuta entre docentes da mesma turma/grupo/pelotão, visando evitar prejuízos ao corpo discente em relação ao cronograma de término 

Acadêmica Pedagógica;

XVIII - estudar e manter-se atualizado sobre o respectivo componente curricular;
XIX - promover o compartilhamento de conhecimentos;
XX - estimular e facilitar o processo de aprendizagem dos discentes;
XXI - atender e orientar os discentes de forma individual ou em grupo;
XXII- esclarecer dúvidas, estimular o estudo e facilitar a compreensão dos conteúdos dos componentes curriculares;
XXIII- tratar o discente pelo nome ou de você, respeitadas as especificidades de cada órgão vinculado;

XXVI - fiscalizar a aplicação das verificações de aprendizagem;
XXVII - manter atualizado seu cadastro junto à Aesp/CE;

II - Contactar os docentes, para informá-los acerca de eventuais alterações concernentes aos horários de aulas ou referentes ao Curso de uma forma geral;
III - apresentar o docente/instrutor do componente curricular no primeiro dia de aula;
IV -informar aos discentes sobre seus direitos e obrigações, tendo como base as orientações previstas neste Regime Escolar;
V - fiscalizar o desempenho dos discentes e docentes em todas as situações;

para ouvir os seus problemas;

fatos mais graves;

semanalmente relatório à Célula responsável pela ação educacional, contendo todas as informações referentes ao desempenho das atividades desenvolvidas;
X - zelar pelo controle de toda a documentação relativa ao curso;

XII - elaborar e preencher o rol de documentos administrativos das ações educacionais;

XIV - organizar, conferir e ajustar o processo para pagamento de hora-aula;
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e devidamente assinados pelo docente;
XVI - providenciar, junto aos docentes, os materiais didáticos para disponibilização aos discentes, com a devida antecedência;
XVII - solicitar à área responsável, o apoio logístico necessário à realização das ações educacionais;

XXI - recepcionar os discentes;
XXII - apurar as faltas disciplinares, de sua competência, relativas aos discentes;

XXIV - acompanhar a postura e comportamento disciplinar dos discentes e docentes nos locais de formação;

imediatamente comunicado à Célula responsável, sem prejuízo de outras comunicações:
XXVII - intermediar a comunicação entre discentes/docente e a Secretaria Acadêmica;

XXIX- conhecer e saber manusear os recursos tecnológicos utilizadas nas ações formativas na modalidade EaD;

XXXI - fiscalizar a aplicação de verificações de aprendizagem;

XXXIII - manter atualizados os registros constantes no Boletim de Conduta do Discente;
XXXIX - Quando a ação educacional, sob sua responsabilidade, importar em prática de tiro, cumprir e fazer cumprir fielmente o determinado no 

estojos.

II - providenciar e encaminhar aos discentes o material didático disponibilizado pela Aesp/CE a ser utilizado;
III - fiscalizar os discentes no tocante à pontualidade e apresentação pessoal;

V- intermediar a comunicação entre discentes/docentes e a Coordenação, bem como entre discentes/docentes e a Secretaria Acadêmica, após cien-
tificar a Coordenação;

VII - fiscalizar as dependências utilizadas pelos discentes, bem como o material sob sua guarda, observando o asseio e conservação;

IX- difundir para os discentes todas as informações possíveis concernentes ao funcionamento da Aesp/CE;

XII - verificar, pessoalmente, a ausência ou falta de discente;

XV- verificar com antecedência as condições técnicas, físicas e ambientais, nos locais onde ocorrerá a ação educacional, visando assegurar a 
pontualidade;

-

XVII- receber diariamente a Turma, fiscalizando rigorosamente o atendimento às prescrições constantes neste Regime Escolar;
XVIII - cumprir e fazer cumprir o presente Regime Escolar;

I - estimular e facilitar o processo de aprendizagem dos discentes;

III - promover o compartilhamento de conhecimento e a interatividade entre os discentes;
IV - Atender e orientar os discentes de forma individual ou em grupo, oferecendo suporte às turmas sob sua responsabilidade;
V - acompanhar os históricos e os registros dos discentes;
VI - esclarecer dúvidas, estimular o estudo e facilitar a compreensão do conteúdo dos cursos;
VII- analisar a participação e atribuir notas às atividades desenvolvidas pelos discentes, em conformidade com o Plano de Ação Educacional;
VIII - encaminhar as demandas e solicitações dos discentes à Coordenação;
IX - preencher relatório final de suas atividades, no prazo estabelecido pela Aesp/CE;

XI - manter atualizado seu cadastro junto à Aesp/CE;

XIII - esclarecer as dúvidas dos discentes;
XIV - mediar a comunicação de conteúdos entre conteudistas e discentes;
XV - acompanhar as atividades discentes, conforme estabelecido no Plano de Ação Educacional;
XVI - manter regularidade de acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem e dar retorno às solicitações dos discentes no prazo estabelecido no 

Guia de Orientação ao Tutor;
XVII - estabelecer contato permanente com os discentes;
XVIII - colaborar com a coordenação do curso na avaliação dos discentes;

XXII- conhecer e saber manusear os recursos tecnológicos utilizados nas ações formativas na modalidade EaD;
XXIII- verificar os registros dos discentes durante a realização das ações educacionais na modalidade EaD;
XXIV - manter registros acerca do trabalho de cada discente;

CAPÍTULO IV
Do Regime Disciplinar do Corpo Docente

Art. 106. As sanções disciplinares previstas no artigo anterior serão aplicadas mediante ato administrativo da Direção Geral da Aesp/CE, de acordo 

sancionados com advertência.
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científica; desídia no desempenho das respectivas atribuições; prática de ato incompatível com os princípios constitucionais e institucionais.

Art. 108. A aplicação das sanções decorrentes de transgressões disciplinares acadêmicas far-se-á de acordo com as conclusões do procedimento 

interesse do ensino, após manifestação prévia da Coordenadoria Acadêmica Pedagógica ou da Coordenadoria de Ensino e Instrução.

Art. 110. Fica autorizada a utilização de soluções consensuais alternativas aos procedimentos disciplinares acadêmicos relativos aos docentes e 
discentes da Aesp/CE.

Parágrafo único. A Direção Geral da Aesp/CE mediante ato próprio estabelecerá as diretrizes da utilização das soluções consensuais mencionadas 
no caput.

CAPÍTULO V
Dos Deveres do Corpo Discente

Art. 111. São deveres dos discentes regularmente matriculados em ações educacionais promovidas pela Aesp/CE:

II - dispensar tratamento respeitoso aos corpos docente, discente e administrativo da Aesp/CE;

do término sem autorização escrita da Coordenação;
IV - utilizar a identificação conforme as normas estabelecidas pela Aesp/CE;
V -primar pela higiene pessoal;

VII - ficar de pé, em sinal de respeito, na posição de atenção ou sentido, após o comando de “Turma atenção!” ou “Turma sentido!” à entrada do 
Diretor Geral e do Diretor de Planejamento e Gestão Interna da Aesp/CE, professores, instrutores, coordenadores e monitores, procedendo da mesma forma 
com autoridades do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social;

VII - portar-se corretamente nas salas de aula, não fazendo delas local de dormir ou de brincadeiras;
IX - não fumar nas dependências da Aesp/CE e demais locais de instrução, salvo em local pré-estabelecido para tal prática;

XI - manter postura condizente à situação de discente durante as aulas;
XII - contribuir para a manutenção da limpeza em todas as dependências da Aesp/CE;
XIII- obedecer rigorosamente às normas da Aesp/CE, contidas no presente regime e no planejamento específico do curso, acatando as prováveis 

XIV - participar de todas as atividades acadêmicas previstas no planejamento do curso;
XV - dedicar-se ao seu próprio aperfeiçoamento intelectual, técnico e moral;
XVI - cumprir os dispositivos regulamentares e as determinações superiores;
XVII - conduzir-se com probidade em todos os trabalhos acadêmicos;
XVIII - empenhar-se em práticas sadias de higiene individual e coletiva;
XIX - cooperar para a conservação de material sob sua guarda ou não;
XX- demonstrar dedicação, entusiasmo, interesse e, sobretudo, força de vontade por ocasião das atividades acadêmicas;

de aprendizagem;
XXII - ser pontual e assíduo em todas as atividades acadêmicas;

XXV - zelar pelo asseio em todas as dependências da Aesp/CE;
XXVI - cultivar os preceitos de disciplina consciente, espírito de corpo e camaradagem;

o discente deve permanecer na sala, só podendo sair por ordem superior;
XXX - ocupar-se durante as instruções somente com atividades a elas pertinentes;

sua futura condição de profissional da segurança pública;

XX

XXXVII - ser responsável e obediente às regras e às normatizações;
XXXVIII - não simular moléstia para ausentar-se da aula;
XXXIX - não induzir docentes e funcionários a erro ou engano;

XLI - não portar arma de fogo ou branca, em desacordo com as normas da Aesp/CE;
XLII - não transitar nas áreas restritas da Administração da Aesp/CE sem prévia autorização;

XLIV - não estacionar veículo em local proibido;
XLV- não divulgar notícias falsas em prejuízo da ordem, da disciplina ou do bom nome da Aesp/CE, da SSPDS/CE ou de suas vinculadas;
XLVI - zelar pelo material da Aesp/CE sob sua responsabilidade;
XLVII - não filmar, fotografar, gravar áudios durante ações educacionais e atividades acadêmicas;

L - participar da solenidade de hasteamento de bandeiras nos dias, horários e locais estabelecidos pela Aesp/CE;
LI - usar elástico preto para prender o cabelo;
LII - Adotar os padrões de apresentação pessoal, conforme previsto neste regime escolar;
LIII - desempenhar as funções de chefe de turma e demais atribuições inerentes à atividade de ensino;
LIV - cumprir as determinações do Supervisor de Admini

LVI - saber entoar o Hino Nacional, o Hino do Estado do Ceará e a Canção da respectiva vinculada;

às normas estabelecidas nos seus respectivos órgãos de origem.
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CAPÍTULO VI
Da Apresentação Pessoal do Aluno

Art. 112. Os padrões estabelecidos para apresentação pessoal serão os seguintes:

golada camisa do uniforme. O cabelo deverá ser mantido em boas condições de higiene e devidamente penteado.

neutras, naturais ou claras.

da orelha;

podendo ultrapassar a metade da orelha, sem barba e sem bigode, raspados diariamente, obrigatoriamente antes da primeira atividade.

responsável pela instrução;

CAPÍTULO VII
Do Chefe de Turma/Pelotão/Xerife

-
nhada por discente, em conformidade com o presente Regime Escolar.

visando ao desenvolvimento de competências específicas relacionadas com comando e liderança.

Art. 114. Compete ao Chefe de Turma/Pelotão/Xerife responder pela ordem e disciplina da turma, comunicando eventuais desvios; servir de inter-

direção do curso.

gozará o Chefe de Turma de precedência funcional em relação aos demais discentes.

I - conduzir os alunos sob sua subordinação às atividades de ensino;
II - apresentar a turma nas instruções, reuniões, palestras, solenidades, festividades e outros eventos, conforme determinado pela Coordenação do 

V - manter a turma/pelotão informada das diretrizes de trabalho e das atividades de ensino;

VII - demandar as necessidades dos alunos junto à coordenação;

IX - manter o local de instrução limpo;

XV - manter a disciplina e a ordem da turma, na ausência dos instrutores;

correta utilização;

e luzes, podendo para isso designar outros alunos;

XXI - preencher e encaminhar à coordenação, ao final da última instrução do dia a parte diária de chefe de turma.
CAPÍTULO VIII

Do Regime Disciplinar do Corpo Discente
Seção I

Da Transgressão Disciplinar Acadêmica

as sanções previstas neste Regime Escolar, sem prejuízo das responsabilidades penal, civil e administrativa;

violem os valores e deveres institucionais.

I - atentatórias aos Poderes Constituídos, às instituições ou ao Estado;
II - atentatórias aos direitos humanos fundamentais;
III - de natureza desonrosa.

do Estado do Ceará;

Disciplinar Acadêmica e as realizadas em objeto de serviço Transgressão Disciplinar e será analisada à luz do Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará 
e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

do Estado do Ceará ou somente a este último, e puder importar na instauração de Processo Regular nele previsto, a autoridade acadêmica declinará da compe-
tência e enviará a comunicação disciplinar à respectiva corporação militar para a adoção das medidas disciplinares correspondentes;

Art. 116. As Transgressões Disciplinares Acadêmicas classificam-se, segundo a intensidade, em LEVES, MÉDIAS E GRAVES:
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XIV - instigar ou induzir outrem ao descumprimento de norma em vigor na Aesp/CE;

XXVIII - apresentar comunicação inverídica contra servidor, docente ou discente;

Seção II
Das Sanções Disciplinares Acadêmicas

I - advertência;
II - repreensão;
III - suspensão;
IV -participação na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão nacional com estudo obrigatório, para os alunos dos cursos de formação para 

as carreiras militares;
V - desligamento.
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Art. 118. Na imposição das penalidades especificadas no artigo anterior serão observadas as seguintes prescrições:

Acadêmica de natureza leve e constará obrigatoriamente no boletim de conduta do discente;
II -a repreensão, aplicada nos casos de reincidência no cometimento de transgressões de natureza leve e no cometimento de Transgressão Disciplinar 

Acadêmica de natureza média, será feita por meio de Procedimento Disciplinar Acadêmico e constará obrigatoriamente no boletim de conduta do discente;
III - a suspensão, aplicada no caso de reincidência do cometimento de transgressões de natureza média, bem como no cometimento de Transgressão 

Disciplinar Acadêmica de natureza grave, será feita através de Procedimento Disciplinar Acadêmico, e consiste na proibição do discente de participar das 

IV -participação na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão nacional com estudo obrigatório deve ser aplicada em dias não úteis ou de 
ponto facultativo, onde o aluno comparecerá uniformizado à formatura para a revista na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão nacional da Unidade 

do cumprimento e serão adotadas para as transgressões disciplinares médias.

concurso, conforme Edital.

ao Comandante Geral da respectiva Corporação para as medidas julgadas cabíveis.

de ensino.

e a ampla defesa;

Art. 119. A aplicação das sanções disciplinares acadêmicas obedecerá ao seguinte:
I - as faltas leves são puníveis com advertência ou, em caso de reincidência, repreensão;

III - para os alunos dos cursos de formação Militar as faltas médias são puníveis com repreensão ou participação na revista do recolher ou no 
hasteamento do pavilhão nacional com estudo obrigatório de 04h/a ou, na reincidência, participação na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão 
nacional com estudo obrigatório de 08h/a;

-

Acadêmico.
Seção III

Dos Limites de Competência da aplicação das sanções disciplinares acadêmicas
Art. 121. São competentes para aplicar as sanções estabelecidas no art. 122 os integrantes da Aesp/CE:
I - Diretor Geral da Aesp/CE: Advertência, Repreensão, Suspensão, Participação na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão nacional 

com estudo obrigatório e Desligamento;
II - Coordenador de Ensino e Instrução: Advertência, Repreensão, Participação na revista do recolher ou no hasteamento do pavilhão nacional com 

estudo obrigatório e Suspensão;
III - Orientador de Célula: Advertência e Repreensão;

CAPÍTULO IX
Dos Recursos Disciplinares

interpor recurso disciplinar.

declarará impedido, assumindo a presidência dos trabalhos o seu substituto legal.
Art. 123. Os prazos para interposição de recurso contra as sanções disciplinares de advertência, repreensão, suspensão e desligamento são:

-
riormente tomada.

os prazos recursais serão os previstos em citado código.
Art. 124. As faltas às atividades acadêmicas no período de suspensão não serão abonadas

TÍTULO VIII
DO PROCESSO DISCIPLINAR ACADÊMICO

CAPÍTULO I
Da Comunicação Disciplinar Acadêmica

Art. 126. A comunicação disciplinar acadêmica dirigida à autoridade competente destina-se a relatar Transgressão Disciplinar Acadêmica cometida 

como: local, data e horário, dentre outros, evitando-se comentários de cunho pessoal.
-

tatação ou conhecimento do fato.
CAPÍTULO II

Do Procedimento Disciplinar Acadêmico

adoção das medidas disciplinares julgadas cabíveis, de acordo com a previsão do Código Disciplinar da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Ceará.
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Art. 129. Caso decida pela apuração, o Orientador da Célula deverá instaurar o Procedimento Disciplinar Acadêmico e encaminhará o Termo Acusa-

do Grupo/Turma/Pelotão para instaurar Procedimento Disciplinar Acadêmico, podendo aplicar as sanções de advertência, repreensão e participação na 

cabível, ou encaminhará à autoridade competente para a devida solução.

CAPÍTULO III

Seção I
Disposições preliminares

facultado ao discente o acompanhamento de advogado ou defensor público.

-

I - Diretor Geral da Aesp/CE;
II - Coordenador de Ensino e Instrução.
Art. 136. Caso seja identificado, no curso da apuração ou por ocasião da solução, indícios de cometimento de transgressão disciplinar ou de infração 

penal por parte de servidor da SSPDS/CE ou de suas vinculadas, cópia integral do feito será encaminhada ao órgão de origem para a adoção das providências 
legais.

Seção II
Da Instrução

II - cópia do boletim de conduta ou outro documento pertinente;
III - ofício de intimação;
IV -mandado de citação;
V -defesa prévia;
VI- declarações de testemunhas ou outros meios de prova;
VII - declarações do sindicado;
VIII - intimação para alegações finais de defesa;
IX -alegações finais do sindicado;
X- relatório final.

as diligências realizadas e os resultados obtidos, análise dos fatos, as alegações de defesa, além da indicação das eventuais medidas cabíveis.

por igual período, a critério da autoridade delegante.
-

ando-se as determinações do Coordenador de Ensino e Instrução e do Diretor Geral.
Art. 141. O sindicante poderá solicitar à autoridade delegante o sobrestamento do feito, fundamentando as razões do pedido.

cessarem seus motivos e assim atestar o sindicante em despacho fundamentado.
Seção III

Da Defesa e da Decisão
-

sentar o instrumento de defesa escrita, pessoalmente ou por procurador constituído.

de sanção disciplinar ao discente, descrevendo o dispositivo infringido.
Art. 144. Caberá à autoridade delegante concordar com a conclusão do sindicante ou decidir de outra forma mediante despacho fundamentado.

Art. 146. Da decisão proferida caberá recurso consoante o disposto nos arts. 98 e 99.
CAPÍTULO IV

Da Aplicação das Sanções

Transgressão Disciplinar Acadêmica principal.

Art. 149. Na aplicação da sanção disciplinar acadêmica serão considerados:
I - a natureza da Transgressão Disciplinar Acadêmica;

III - os danos dela decorrentes;
IV - a sua prática, em concurso com duas ou mais pessoas;
V - a repercussão do fato;
VI - os registros contidos no Boletim de Conduta do Discente;
VII - a reincidência;

IX - o grau de colaboração na elucidação do fato.
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CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais

observadas para efeito de pagamento da bolsa custeio correspondente.

Segurança Pública e Sistema Penitenciário.

legislação pertinente à respectiva vinculada.

COENI contará com o assessoramento da Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica, constituída por Ato do Diretor Geral da Aesp/CE.
CAPÍTULO VI

Das Recompensas Escolares Acadêmicas

sobre todos os  demais, fruto  do seu elevado grau de desempenho cognitivo, físico, coragem e profissionalismo.

destina-se a destacar o aluno do curso de formação profissional, formação militar e/ou um grupo de alunos 

física,destreza e capacidade de atingir novas metas,além do rigor e da rapidez necessárias  à tomada de decisão,destacando-se ainda pelo respeito 
aos superiores e generosidade para com os subordinados.

se destacado dos demais componentes do corpo discente no desempenho de ato de serviço ou ação meritória.

Seção I
Dos Limites de Competência da aplicação das recompensas disciplinares acadêmicas

I - Diretor Geral da Aesp/CE: Referência Elogiosa, Ação Meritória e o Elogio;
II - Coordenador de Ensino e Instrução: Referência Elogiosa, Ação Meritória;
III - Orientador de Célula: Referência Elogiosa.

TÍTULO IX
DA COMISSÃO PERMANENTE ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR ACADÊMICA

CAPÍTULO I
Da Finalidade e Competência

Art. 160. A Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica compete:
I -deliberar sobre assuntos determinados pelo Diretor Geral da Aesp/CE;

CAPÍTULO II
Da Composição e do Funcionamento

Art. 161. A Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica compõe-se de presidente, membros natos e secretário.

I - o Orientador da Cemi;
II - o Orientador da Ceci;
III - o Orientador da Cedis;
IV -o Orientador da Cepós.
V -o Orientador da Ceprae.

Art. 162. A Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica será convocada por ato do Coeni.
Art. 163. Ao presidente da Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica compete as demais providências para realização da sessão 

e a emissão de parecer.
Art. 164. O comparecimento dos componentes da Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica às sessões é obrigatório e constitui 

ato de serviço.

Art. 166.  Da decisão de desligamento de aluno, por parte da Comissão Permanente Administrativa Disciplinar Acadêmica não caberá recurso 
administrativo.

TÍTULO X
DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E CERTIDÕES

conclusão, conforme dispuser o respectivo Plano da Ação Educacional.
Art. 169. Os diplomas e certificados serão confeccionados de acordo com os modelos autorizados pela Direção Geral da Aesp/CE.

TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

-

de raça ou classe e tenham por motivo a paralisação das atividades acadêmicas.

já estabelecidas no Regime Escolar, bem como no PAE dos cursos instaurados sob tal plataforma.

Parágrafo único. O Diretor Geral da Aesp/CE,conforme a conveniência e oportunidade da Administração poderá submeter ao Conselho de Ensino 

da Aesp/CE sem a sua autorização prévia.
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determinada nas estruturas curriculares, podendo também ser compreendido como disciplina ou matéria.

origem.
Art. 180. Este Regime Escolar entra em vigor a partir da data de sua assinatura e não retroagirá, sendo aplicável imediatamente aos cursos em 

andamento no momento de sua vigência, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

Antonio Clairton Alves de Abreu – CEL PM
DIRETOR GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E ESTRATÉGIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 008/2022

CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E ESTRATEGIA DE SEGURANÇA PÚBLICA CONTRATADA: OMP DO BRASIL LTDA. 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de mobiliário – cadeiras, longarinas e sofás para atender a demanda de estruturação da Superinten-

-
TÁRIOS: José Helano Matos Nogueira - Superintendente da SUPESP e Fábio André Massochini - Representante da Empresa OMP DO BRASIL LTDA.

Anderson Duarte Barboza
DIRETOR DE ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA DO TURISMO 

PORTARIA CC 0021/2022-SETUR 

NOMEAR JEFTE MESQUITA DE ARAUJO

SECRETARIA DO TURISMO, em SUBSTITUIÇÃO ao titular MARCIO SANT ANNA NEVES, em virtude de Férias, no período de 04 de Julho de 2022 
a 01 de Agosto de 2022. SECRETARIA DO TURISMO, Fortaleza, 04 de julho de 2022.

Arialdo de Mello Pinho
SECRETÁRIO DO TURISMO

PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PORTARIA Nº370/2022 

deslocamento SERVIDOR(ES) -

NOME DO SERVIDOR 
CPF MATRÍCULA CLASSIFICAÇÃO/

FUNÇÃO
ESTADO/

MUNICÍPIO
PERÍODO DO 

DESLOCAMENTO
MEIO DE 

TRANSPORTE
OBJETIVO DO 

DESLOCAMENTO
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

031.838 Ag;0649-1 
Subtenente 2ª CPG

Tauá,Barro, 
Jaguaruana,Crateús, 
Novo Oriente- CE

Terrestre
Viajar a serviço da 
Segunda Secretaria.

Elonias Batista de Sousa Assessor Técnico 
Nível II - DNS

Tauá,Limoeiro, 
Crateús, Baturité e 

Quiterianópolis - CE
Terrestre Viajar a serviço da 

Segunda Secretaria.

Conceição Glaucivane Abreu Assessor 
Técnico DNS

Tauá,Limoeiro, 
Crateús, Baturité e 

Quiterianópolis - CE
Terrestre Viajar a serviço da 

Segunda Secretaria.

Mário Kemps Feitosa 
Nível II - DAS

Tauá,Limoeiro, 
Crateús, Baturité e 

Quiterianópolis - CE
Terrestre Viajar a serviço da 

Segunda Secretaria.

Publica-se: DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 20 dias do mês de maio de 2022.
 Sávia de Queiroz Magalhães

 DIRETORA GERAL

*** *** ***
PORTARIA Nº394/2022

deslocamento SERVIDOR(ES) -

NOME DO SERVIDOR 
CPF MATRÍCULA CLASSIFICAÇÃO/

FUNÇÃO
ESTADO/

MUNICÍPIO
PERÍODO DO 

DESLOCAMENTO
MEIO DE 

TRANSPORTE
OBJETIVO DO 

DESLOCAMENTO
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

Francisco Anísio do 
C/S: 18039-4

Tenente Coronel 
PM Casa Militar Ubajara - CE Terrestre Realizar apoio à 

Presidência ALECE.

Jayme Glairton Holanda Subtenente PM 
2ª CPG Ubajara - CE Terrestre Realizar apoio à 

Presidência ALECE. R$ 149,10

Josué Silveira da Silva 1º Sargento 
PM 2ª CPG

Ubajara - CE Terrestre Realizar apoio à 
Presidência ALECE.

R$ 149,10

Gleidson Paulino Freires 028.046 AG: 3238 3º Sargento 
PM 2ª CPG Ubajara - CE Terrestre Realizar apoio à 

Presidência ALECE. R$ 149,10

Publica-se: DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 31 dias do mês de maio de 2022.
 Sávia de Queiroz Magalhães

 DIRETORA GERAL

*** *** ***


